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			PREFÁCIO


			Esta notável coletânea sobre Educação Física para crianças na escola envolve tantos diferentes aspectos e visões em suas duas dezenas de artigos que seria uma temeridade tentar sintetizá-las em um simples prefácio. Por essa razão, os comentários a seguir têm por objetivo estimular sua leitura, ilustrando sua qualidade e abrangência, mais do que ousar descrever com critério tudo o que este livro apresenta, em termos de direitos, saúde, sentido lúdico, caráter pedagógico, cultura física e exemplos práticos.


			Começando com as prescrições legais, vale lembrar os termos da Base Nacional Comum Curricular, relativamente à educação infantil, prescrevendo os direitos da criança de “conviver”, “brincar”, “participar”, “explorar”, “expressar” e “conhecer-se”. Todos esses direitos também se efetivam na Educação Física e, como se poderá verificar, estão presentes em vários dos artigos teóricos e relatos de vivências deste livro. A Base Curricular também explicita os Campos de Experiência, entre os quais “O eu, o outro e o nós” ou “Corpos, gestos e movimentos” que ostensivamente se relacionam com a Educação Física e igualmente têm expressivo espaço nesta coletânea.


			Entre os legados dos pensadores da educação do século passado, Freinet, Piaget e Vigotsky mostraram que aprende quem faz, não quem somente escuta, que aprender é ação existencial coletiva, não abstrata e isolada. E foi nosso Paulo Freire que nos convenceu de que se aprende no próprio contexto, experimentando o que se vive, e não repetindo mecanicamente algo padronizado. Pois esses ensinamentos serão percebidos como premissas de autoras e autores deste livro, ao tratarem os movimentos físicos das crianças para conhecerem-se a si mesmas na relação com as demais ou para associarem essas práticas à cultura ficcional que lhes seja familiar. Por isso, nos conceitos e exemplos que apresentam, ficará claro o sentido expressivo e lúdico do educar fisicamente, que, além de músculos, envolve conhecimento e emoção.


			Sob a coordenação de Francisco Finardi do Nascimento e Carla Ulasowicz, reuniram-se 20 artigos de múltiplas autorias, que não precisam ser lidos em sequência, dada a diversidade de temáticas e abordagens, e que certamente trarão contribuições significativas para quem queira educar crianças, com a consciência de quanto isso é complexo e, portanto, demanda profundidade conceitual e diferentes competências.


			São Paulo, junho de 2023


			Luís Carlos de Menezes


		


	

		

			CAPÍTULO 1


			ASPECTOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO INFANTIL


			Rosangela Matias-Andriatti


			A Educação Infantil no Brasil viveu e ainda vive um cenário de intensas mudanças, desde os aspectos legais, as concepções de infâncias, práticas pedagógicas até as políticas públicas voltadas à modalidade.


			De acordo com o Parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE) n.º 20/2009 (BRASIL, 2009), a construção da identidade das creches e pré-escolas, a partir do século XIX no Brasil, foi marcada por ausência de investimentos em políticas públicas e profissionalização da área e pelas diferenciações em relação à classe social das famílias. Assim, as crianças mais pobres eram vinculadas aos órgãos de assistência social, enquanto para as de classes mais abastadas, a proposta estava assentada nas práticas escolares.


			Essas diferenciações de classes sociais na educação infantil à época sinalizaram fragmentação nas concepções acerca da educação das crianças nesses espaços, compreendendo o cuidar como mera atividade ligada ao corpo, destinado às crianças com classes sociais menos favorecidas, enquanto o educar como experiência de promoção intelectual oferecido aos filhos dos grupos sociais socialmente privilegiados.


			Esse cenário sofreu alterações com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988), que incorporou importantes conquistas aos cidadãos, alicerçadas em suas concepções de direitos e deveres, um deles expresso no artigo 208, IV, que garantiu a Educação Infantil como direito social das crianças e o atendimento como um dever do estado.


			Vale ressaltar que grande parte dessa conquista foi fruto de lutas dos movimentos de mulheres, trabalhadores, dos profissionais da educação e dos movimentos de redemocratização do país, como afirmado no CNE n.º 20/2009 (BRASIL, 2009), um novo paradigma do atendimento à infância — iniciado em 1959 com a Declaração Universal dos Direitos da Criança e do Adolescente e instituído no país pelo artigo 227 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente Lei n.º 8.069/90 (BRASIL, 1990), tornou-se referência para os movimentos sociais de “luta por creche” e orientou a transição do entendimento da creche e pré-escola como um favor aos socialmente menos favorecidos para a compreensão desses espaços como um direito de todas as crianças à educação, independentemente de seu grupo social.


			A Resolução n.º 4/2010 do Conselho Nacional de Educação (BRASIL, 2010) supera a fragmentação da concepção de educar e cuidar, ao afirmar em seu Art. 6º que na educação básica é necessário considerar as dimensões do educar e do cuidar, em sua inseparabilidade, buscando recuperar para a função social desse nível da educação, a sua centralidade, que é o educando, pessoa em formação na sua essência humana. Assim, a educação infantil deve cumprir suas duas funções: cuidar e educar, sendo essas indispensáveis e indissociáveis na promoção do desenvolvimento integral e em todas as dimensões de cada criança.


			Os aspectos legais previstos na Lei n.º 8.069/1990 (BRASIL, 1990), que dispõe do Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei n.º 9.394/1996 (BRASIL, 1996) das Diretrizes e Bases da Educação Nacional, alterada pela Lei n.º 12.796/2013 (BRASIL, 2013), a Lei n.º 13.005/2014 (BRASIL, 2014), que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE), foram marcos históricos fundamentais que asseguraram a educação infantil como a primeira etapa da educação básica, bem como os pressupostos curriculares e pedagógicos, como destacam alguns artigos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 2013, s/p), a saber:


			Art.4º. Educação básica e obrigatória gratuita dos quatro aos 17 anos de idade, organizada em Pré-Escola, Ensino Fundamental e Ensino Médio.


			Art.6º. É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade.


			Art.26. Os currículos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio devem ter como referência de ensino a Base Nacional Comum Curricular, a ser complementada, em cada Sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar.


			Art. 29. A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de zero até cinco anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. Art.30. pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade.


			Art.31. A Educação Infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:


			I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental;


			- carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional;


			- atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral;


			IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas;


			V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança.


			luz dessas prerrogativas, fez-se necessário a construção de documentos orientadores e normativos que contextualizaram concepções e práticas pedagógicas, para auxiliarem as redes e instituições na reorganização pedagógica da educação infantil.


			E nesse contexto emergiu o Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil –RCN (BRASIL, 1998). Construído a partir de debate nacional com professores e profissionais que atuavam com crianças, teve por premissa contribuir com a organização da proposta pedagógica acerca dos objetivos, temas e instrumentos avaliativos e orientações pedagógicas no fortalecimento da atuação docente e do trabalho com as famílias e comunidade, considerando a diversidade regional e territorial.


			Considerando essas premissas, a proposta do Referencial Curricular Nacional (BRASIL, 1998) foi instrumentalizar as práticas pedagógicas acerca de seus objetivos, conteúdos e orientações didáticas para os profissionais que atuavam com crianças de zero a seis anos, respeitando a diversidade cultural brasileira, a especificidade de cada instituição, propondo permanente diálogo da com comunidade escolar com as famílias.


			A concepção de criança apresentada no RCN (BRASIL, 1998) a constitui como um sujeito social e histórico que compõem uma organização familiar que está inserida em uma sociedade, com uma determinada cultura, em um determinado momento histórico. É profundamente marcada pelo meio social em que se desenvolve, mas também o marca.


			O material foi organizado em três volumes com as temáticas:


			Volume I – Introdução: contexto histórico das creches e pré-escolas no país, apresentando objetivos gerais da educação infantil, concepção de criança, de educação, de instituição e do perfil do profissional que atua na modalidade.


			Volume 2 – Formação Pessoal e Social: subsidiado com propostas pedagógicas que priorizam os processos de construção da identidade e da autonomia das crianças.


			Volume 3 – Conhecimento de Mundo: estruturado em propostas pedagógicas que estimulam o trabalho com as diferentes linguagens e as relações que estabelece com os objetos de conhecimento: movimento, música, artes visuais, linguagem oral e escrita, natureza e sociedade e matemática.


			De acordo com Brasil (1998), a publicação do Referencial Curricular Nacional foi um avanço para a modalidade, ao buscar soluções educativas para a superação, de um lado, da tradição assistencialista das creches e, de outro, da marca da antecipação da escolaridade das pré-escolas.


			Em continuidade, estudos e debates sobre a educação infantil avançaram e foram expressos na Resolução n.º 5, de 17 de dezembro de 2009 (BRASIL, 2009), com a promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – DCN (BRASIL, 2010), que teve por objetivo estabelecer as diretrizes a serem observadas na organização de propostas pedagógicas na educação infantil e, ainda, para orientar as políticas públicas e a elaboração, planejamento, execução e avaliação de propostas pedagógicas e curriculares de educação infantil.


			A DCN (BRASIL, 2009) define concepções de criança, currículo e proposta pedagógica, como:


			Concepção de criança: como sujeito histórico e de direitos, que a partir das relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, fantasia, aprende, experimenta, observa, questiona e constrói sentidos.


			Concepção de currículo: caracterizado como conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que compõem o patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, visando o desenvolvimento integral. O documento ressalta que os eixos norteadores do currículo são as interações e as brincadeiras.


			Proposta Pedagógica ou Projeto Político Pedagógico: como plano orientador das instituições que define as metas para a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças, sendo construído num processo colaborativo entre todos os profissionais da escola e a comunidade atendida, respeitando os princípios éticos, políticos e estéticos, sendo:


			

					
Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e singularidades.



					
Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática.



					
Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de expressão nas diferentes manifestações artísticas e culturais sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura. (BRASIL, 2010, p. 16, grifos nossos).



			


			De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2010), para consolidação dos objetivos as propostas pedagógicas das instituições, devem assegurar condições para o trabalho coletivo com as equipes das escolas na organização dos tempos, espaços e materiais e, na perspectiva da integralidade da criança, educar e cuidar são processos indissociáveis.


			As Diretrizes Curriculares balizaram discussões para a construção da Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2018). O documento de caráter normativo define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais, assegurando o desenvolvimento de dez competências, que todos os estudantes devem desenvolver em seu processo de escolarização da educação básica, sendo elas:


			

					Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.



					Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas.



					Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, e também participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural.



					Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo.



					Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.



					Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade.



					Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.



					Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas.



					Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza.



					Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. (BRASIL, 2018, p. 10).



			


			O conjunto de competências apresentados no documento reitera o compromisso da educação em contribuir para com o desenvolvimento de uma sociedade mais democrática, solidária, humana e inclusiva. Nesse sentido, a BNCC (BRASIL, 2018) está orientada pelos princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação humana integral.


			A concepção de criança preconizada pela Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) é o ser humano que observa, questiona, levanta hipóteses conclui e assimila valores e que constrói conhecimentos e se apropria do conhecimento sistematizado, por meio da ação e nas interações com o mundo físico e social, não deve resultar no confinamento dessas aprendizagens a um processo de desenvolvimento natural ou espontâneo. Ao contrário, ressalta a necessidade de imprimir intencionalidade educativa às práticas pedagógicas desde os bebês.


			Nessa perspectiva, a educação infantil na BNCC está estrutura em seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento, visando assegurar o protagonismo da criança, em situações que possam vivenciar e resolver desafios, construindo sentidos e significados sobre si, os outros e o mundo, sendo eles:


			

					
Conviver com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos, utilizando diferentes linguagens, ampliando o conhecimento de si e do outro, o respeito em relação à cultura e às diferenças entre as pessoas.



					
Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com diferentes parceiros (crianças e adultos), ampliando e diversificando seu acesso a produções culturais, seus conhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas experiências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais.



					
Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do planejamento da gestão da escola e das atividades propostas pelo educador quanto da realização das atividades da vida cotidiana, tais como a escolha das brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando conhecimentos, decidindo e se posicionando.



					
Explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, emoções, transformações, relacionamentos, histórias, objetos, elementos da natureza, na escola e fora dela, ampliando seus saberes sobre a cultura, em suas diversas modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia.



					
Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, emoções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, questionamentos, por meio de diferentes linguagens.



					
Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultural, constituindo uma imagem positiva de si e de seus grupos de pertencimento, nas diversas experiências de cuidados, interações, brincadeiras e linguagens vivenciadas na instituição escolar e em seu contexto familiar e comunitário. (BRASIL, 2018, p. 39, grifos nossos).



			


			Para assegurar o trabalho com os direitos de aprendizagens, a BNCC (BRASIL, 2018) reafirma o trabalho com os eixos estruturantes interações e brincadeira, com a organização curricular estruturada em cinco campos de experiências, sendo eles:


			O eu, o outro e o nós: é na interação com os pares e com adultos que as crianças vão constituindo um modo próprio de agir, sentir e pensar e vão descobrindo que existem outros modos de vida, pessoas diferentes, com outros pontos de vista. Conforme vivem suas primeiras experiências sociais (na família, na instituição escolar, na coletividade), constroem percepções e questionamentos sobre si e sobre os outros, diferenciando-se e, simultaneamente, identificando- se como seres individuais e sociais. Ao mesmo tempo que participam de relações sociais e de cuidados pessoais, as crianças constroem sua autonomia e senso de autocuidado, de reciprocidade e de interdependência com o meio. Por sua vez, na educação infantil, é preciso criar oportunidades para que as crianças entrem em contato com outros grupos sociais e culturais, outros modos de vida, diferentes atitudes, técnicas e rituais de cuidados pessoais e do grupo, costumes, celebrações e narrativas. Nessas experiências, elas podem ampliar o modo de perceber a si mesmas e ao outro, valorizar sua identidade, respeitar os outros e reconhecer as diferenças que nos constituem como seres humanos.


			Corpo, gestos e movimento: com o corpo (por meio dos sentidos, gestos, movimentos impulsivos ou intencionais, coordenados ou espontâneos), as crianças, desde cedo, exploram o mundo, o espaço e os objetos do seu entorno, estabelecem relações, expressam-se, brincam e produzem conhecimentos sobre si, sobre o outro, sobre o universo social e cultural, tornando-se, progressivamente, conscientes dessa corporeidade. Por meio das diferentes linguagens, como a música, a dança, o teatro, as brincadeiras de faz de conta, elas se comunicam e se expressam no entrelaçamento entre corpo, emoção e linguagem. As crianças conhecem e reconhecem as sensações e funções de seu corpo e, com seus gestos e movimentos, identificam suas potencialidades e seus limites, desenvolvendo, ao mesmo tempo, a consciência sobre o que é seguro e o que pode ser um risco à sua integridade física. Na educação infantil, o corpo das crianças ganha centralidade, pois ele é o partícipe privilegiado das práticas pedagógicas de cuidado físico, orientadas para a emancipação e a liberdade, e não para a submissão. Assim, a instituição escolar precisa promover oportunidades ricas para que as crianças possam, sempre animadas pelo espírito lúdico e na interação com seus pares, explorar e vivenciar um amplo repertório de movimentos, gestos, olhares, sons e mímicas com o corpo, para descobrir variados modos de ocupação e uso do espaço com o corpo (tais como sentar com apoio, rastejar, engatinhar, escorregar, caminhar apoiando-se em berços, mesas e cordas, saltar, escalar, equilibrar-se, correr, dar cambalhotas, alongar-se etc.).


			Traços, sons, cores e formas: conviver com diferentes manifestações artísticas, culturais e científicas, locais e universais, no cotidiano da instituição escolar, possibilita às crianças, por meio de experiências diversificadas, vivenciar diversas formas de expressão e linguagens, como as artes visuais (pintura, modelagem, colagem, fotografia etc.), a música, o teatro, a dança e o audiovisual, entre outras. Com base nessas experiências, elas se expressam por várias linguagens, criando suas próprias produções artísticas ou culturais, exercitando a autoria (coletiva e individual) com sons, traços, gestos, danças, mímicas, encenações, canções, desenhos, modelagens, manipulação de diversos materiais e de recursos tecnológicos. Essas experiências contribuem para que, desde muito pequenas, as crianças desenvolvam senso estético e crítico, o conhecimento de si mesmas, dos outros e da realidade que as cerca. Portanto, a educação infantil precisa promover a participação das crianças em tempos e espaços para a produção, manifestação e apreciação artística, de modo a favorecer o desenvolvimento da sensibilidade, da criatividade e da expressão pessoal das crianças, permitindo que se apropriem e reconfigurem, permanentemente, a cultura e potencializem suas singularidades, ao ampliar repertórios e interpretar suas experiências e vivências artísticas.


			Escuta, fala, pensamento e imaginação: desde o nascimento, as crianças participam de situações comunicativas cotidianas com as pessoas com as quais interagem. As primeiras formas de interação do bebê são os movimentos do seu corpo, o olhar, a postura corporal, o sorriso, o choro e outros recursos vocais, que ganham sentido com a interpretação do outro. Progressivamente, as crianças vão ampliando e enriquecendo seu vocabulário e demais recursos de expressão e de compreensão, apropriando-se da língua materna — que se torna, pouco a pouco, seu veículo privilegiado de interação. Na educação infantil, é importante promover experiências nas quais as crianças possam falar e ouvir, potencializando sua participação na cultura oral, pois é na escuta de histórias, na participação em conversas, nas descrições, nas narrativas elaboradas individualmente ou em grupo e nas implicações com as múltiplas linguagens que a criança se constitui ativamente como sujeito singular e pertencente a um grupo social.


			Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações: as crianças vivem inseridas em espaços e tempos de diferentes dimensões, em um mundo constituído de fenômenos naturais e socioculturais. Desde muito pequenas, elas procuram se situar em diversos espaços (rua, bairro, cidade etc.) e tempos (dia e noite; hoje, ontem e amanhã etc.). Demonstram também curiosidade sobre o mundo físico (seu próprio corpo, os fenômenos atmosféricos, os animais, as plantas, as transformações da natureza, os diferentes tipos de materiais e as possibilidades de sua manipulação etc.) e o mundo sociocultural (as relações de parentesco e sociais entre as pessoas que conhece; como vivem e em que trabalham essas pessoas; quais suas tradições e seus costumes; adversidade entre elas etc.). Além disso, nessas experiências e em muitas outras, as crianças também se deparam, frequentemente, com conhecimentos matemáticos (contagem, ordenação, relações entre quantidades, dimensões, medidas, comparação de pesos e de comprimentos, avaliação de distâncias, reconhecimento de formas geométricas, conhecimento e reconhecimento de numerais cardinais e ordinais etc.) que igualmente aguçam a curiosidade. Portanto, a educação infantil precisa promover experiências nas quais as crianças possam fazer observações, manipular objetos, investigar e explorar seu entorno, levantar hipóteses e consultar fontes de informação para buscar respostas às suas curiosidades e indagações. Assim, a instituição escolar está criando oportunidades para que as crianças ampliem seus conhecimentos do mundo físico e sociocultural e possam utilizá-los em seu cotidiano (BRASIL, 2018, p. 40).


			Para a BNCC (BRASIL, 2018), os campos de experiências constituem um arranjo curricular que acolhe as situações e as experiências concretas e cotidianas das crianças e seus saberes.


			indiscutível que os avanços no âmbito legislativo e pedagógico trouxeram importantes conquistas para a modalidade, desde a Constituição de 1988, que garantiu a educação infantil como direito da criança e dever do estado e a Lei n.º 9.394/1996 das Diretrizes e Bases da Educação Nacional, alterada pela Lei n.º 12.796/2013, que assegurou a educação básica e gratuita dos quatro aos 17 anos de idade.


			As determinações dessas legislações têm assegurado a educação infantil como direito constitucional da criança a ser cumprido por instituições, profissionais e famílias.


			Perceptível, desde então, que essa garantia tem sido, por um lado, ainda negligenciada e, por outro, implementada e expandida em muitos estados e municípios, com maior ou menor intensidade, seja como política pública local ou para atender as legislações vigentes que monitoram essas ações, como o Plano Nacional de Educação (PNE), da Lei n.º 13.005/2014 (BRASIL, 2014).


			O conjunto de normas regulamentadoras expressas nas legislações e pareceres, bem como os documentos orientadores para a educação no decorrer das últimas décadas, tem como premissas o acesso, a permanência, a aprendizagem e o desenvolvimento integral da criança, como direito, sendo dever do estado em regime de colaboração, entre as três esferas (municipal, estadual e federal), investimentos em políticas públicas balizadoras de uma educação de qualidade com equidade.
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			CAPÍTULO 2


			CORPO EM MOVIMENTO: SABERES DA EDUCAÇÃO FÍSICA NA INFÂNCIA


			Evandro Antonio Corrêa


			Deivide Telles de Lima 


			INTRODUÇÃO


			Ao refletirmos sobre as possibilidades de saberes relacionados à Educação Física, indagamos a diversidade de conteúdos/temáticas que podem ser abordados no processo de ensino e aprendizagem, em diferentes tempos/espaços do processo educacional formal como jogos, brincadeiras, esportes, ginásticas, lutas, danças e atividades rítmicas expressivas, práticas corporais de aventura (urbanas e na natureza) e o envolvimento das tecnologias nesse contexto de inter-relações mediado pelo corpo em movimento. 


			Para além desses conteúdos, o ensino da Educação Física escolar envolve, segundo Brasil e Ferreira (2020, p. 3), “um conjunto de conhecimentos como, por exemplo, a contextualização histórica; discussões relacionadas ao gênero e ao preconceito; a contemporaneidade das práticas corporais; valores e atitudes identificados e produzidos nestas práticas, entre tantos outros”. Todavia, de acordo com Bagnara e Fensterseifer (2019), parece ser um desafio e pode haver dificuldades, por parte dos professores, em planejar estratégias de ensino e avaliar conteúdos e conhecimentos dentro de um projeto curricular para a Educação Física Escolar. 


			O professor de Educação Física, por sua vez, pode encontrar dificuldades e/ou limitações em sua formação inicial e continuada, assim como na sua atuação como docente na escola, que poderá enfrentá-las ou ignorá-las. Dessa forma, enfrentá-los significa, muitas vezes, que o professor deve repensar uma série de fatores, dialogar com outros professores e literaturas específicas, experimentar alternativas, romper paradigmas e propor soluções, mesmo que provisórias, na perspectiva de uma proposta inovadora deve ser realizada como uma construção diária, que demanda tempo e energia (BAGNARA; FENSTERSEIFER, 2019), ou seja, planejar, sistematizar, ministrar aulas e avaliar os alunos, entre outros, “dá trabalho”.


			Sobre essa temática, em 2018, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) vem propor mudanças e dar subsídios para a educação brasileira planejar e elaborar seus currículos, tendo em vista o compromisso com a educação integral e o reconhecimento de que a educação básica deve visar a formação e o desenvolvimento humano em sua totalidade. Porém, especialmente, na educação infantil e no ensino fundamental I, isso implica por um lado reconhecer os contextos e as demandas educacionais da atualidade, bem como romper com visões reducionistas de criança, que fragmenta as crianças e os saberes e privilegiam apenas a formação intelectual. 


			Nesse sentido, sabe-se que na Educação Física escolar, essas etapas da educação básica ainda esbarram em inúmeras dificuldades, como as concepções de infância, ludicidade e criança, a formação docente e as condições de infraestrutura das instituições. Entendemos ser um desafio compreender essas relações. Contudo, na cultura infantil, o repertório de vivências e interações ocorrem por meio do corpo em movimento, caracterizados sob a perspectiva do lúdico, ou seja, na ação do brincar e do jogar, tendo como elementos essenciais a imaginação, o prazer e a diversão. 


			Para Callois (1990), o jogo é um elemento essencial no desenvolvimento da civilização. Os jogos e brincadeiras estão presentes no universo infantil e nos tempos/espaços da educação escolar. Com efeito, a ideia de sistematização das brincadeiras e jogos como atividades de ensino que guiam o desenvolvimento da criança se configuram como o ambiente no “qual ocorrem as mais importantes mudanças no desenvolvimento psíquico que preparam o caminho da transição da criança para um novo e mais elevado nível de desenvolvimento” (LEONTIEV, 1978, p. 122).


			Diante desse quadro, à luz da literatura e da experiência docente, objetivamos refletir sobre os saberes da Educação Física manifestados no corpo em movimento na infância por meio dos jogos e brincadeiras, tendo em vista a formação integral da criança na educação infantil e ensino fundamental I.


			O corpo em movimento: interfaces com a educação na/da infância


			O processo de investigação deste capítulo contou uma reflexão sobre o tema na forma jogos e brincadeiras “tradicionais”, tecnológicos e de matriz indígena e africana nas infâncias com significativa diversidade de manifestações corporais praticadas/vivenciadas nessa etapa. Essas atividades são elementos constituintes da cultura e expressam saberes populares, lúdico e tecnológicos produzidos pelas sociedades, possibilitando um envolvimento intergeracional, além do convívio social permeado por oportunidades de ensino e aprendizagem educação escolar da/na infância.


			Dessa maneira, dentro de uma perspectiva sociológica a cultura lúdica acompanha a humanidade, que “incorpora diferentes aspectos da cultura: conhecimentos, valores, habilidades e atitudes, portanto, a sua utilização como recurso pedagógico requer do educador um posicionamento frente às suas possibilidades e limitações” (HUIZINGA, 2008, p. 19).


			Martins, Albres e Souza (2015, p. 109) destacam que “no processo de brincar em conjunto, a enunciação proferida é incitada fora do indivíduo, influenciada pelo outro e pelas condições do meio social”. Nesse sentido, o lúdico contribui para construção e descobrimento do mundo pela criança, pois seria um potencializador da aprendizagem, em que o “brincar é envolvido do simbólico, da transposição do real para o imaginário” (MARTINS; ALBRES; SOUZA, 2015, p. 109). 


			Já Marcellino (1999) constatou certo “furto” do componente lúdico da infância. Tal fator pode ser observado nos últimos anos com a restrição de tempo e de espaços para a criança, principalmente, nas áreas urbanas, o que pode reduzir a cultura infantil ao consumo de bens culturais produzidos pelos adultos, e não por elas, comprometendo a evasão do real, o uso da imaginação, elemento proporcionado pelas vivências lúdicas.


			De acordo com Kishimoto (2009, p. 11), “com a urbanização, industrialização e novos modos de vida, esqueceu-se a criança, encurtou-se a infância, a criança tornou-se um precoce aprendiz”. Nesse interim, Sarmento e Marchi (2008) propõe uma reconstrução teórica do que é ser criança e apontam para a marginalização e a invisibilidade de ser criança. 


			Marcellino (1999, p. 85) alega que muitas propostas existentes na instituição escolar geralmente “são tão carregadas pelo adjetivo ‘educativo’, que perdem as possibilidades de realização do brinquedo, da alegria, da espontaneidade, da festa”. O autor menciona como exemplos os “passeios educativos” e os “dias de lazer obrigatórios” que, pela obrigatoriedade, acabam se tornando artificiais.


			Por sua vez, as práticas pedagógicas na Educação Física escolar deveriam possibilitar as crianças “expressar-se, movimentar-se, identificar, reconhecer-se, relacionar, conhecer, perceber, em suas ações e nas relações que estabelecem com o mundo e com o outro”, por intermédio do corpo em movimento (LIMA; HUNGER, 2019, p. 185). Da mesma maneira, “seja qual for a ótica, torna-se necessário o debate das interrelações estabelecidas na sociedade entre a tecnologia, corpo e educação como um processo contínuo de transformações que envolvem questões culturais, econômicas, políticas, sociais” (CORRÊA; LIMA, 2021, p. 237).


			Para Corrêa e Lima (2021), apoiados, principalmente, na fenomenologia da percepção, do filósofo Merleau-Ponty, apontam para superação da visão dicotômica de corpo para uma perspectiva de corporeidade na área da Educação Física Escolar e que, para esse filósofo, o homem não tem um corpo, ele é um corpo, uma experiência vivida do ser.


			Significa, também, observar “[...] a ampliação dos limites de compreensão sobre o corpo, agora podendo estar também presente virtualmente” e tal situação leva a refletir sobre a exigência sobre “novas concepções para tempo, espaço e construção simbólica da corporeidade, temáticas importantes, as quais representam um grande desafio para serem discutidas no contexto da Motricidade Humana” (SCHWARTZ, 2019, p. 216).


			Ademais, “este novo modo de pensar a corporeidade aliada à virtualidade, alarga a percepção de corpo para além da presença física tangível (in loco), o que deflagra inúmeras alterações na sociedade” (SCHWARTZ, 2019, p. 216). Ou seja, “emissor ou receptor, o corpo produz sentidos continuamente e assim insere o homem, de forma ativa, no interior de dado espaço social e cultural” (LE BRETON, 2007, p. 9).


			Mediante a esses breves apontamentos, na escola, pensar o corpo em movimento e as possibilidades lúdicas é pensar na criança e na cultura infantil dentro desse espaço como parte do processo de formação do ser humano. As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil (DCNEI) colocam a criança como centro do planejamento curricular, entendendo-a como “sujeito histórico e de direitos que se desenvolve nas interações, relações e práticas cotidianas a ela disponibilizadas e por ela estabelecidas com adultos e crianças de diferentes idades nos grupos e contextos culturais nos quais se insere” (BRASIL, 2013, p. 86). 


			Conforme apresentado na DCNEI, a criança “faz amizades, brinca com água ou terra, faz-de-conta, deseja, aprende, observa, conversa, experimenta, questiona, constrói sentidos sobre o mundo e suas identidades pessoal e coletiva, produzindo cultura” (BRASIL, 2013, p. 86). Segundo Lucena (2017, p. 1320), “[...] a relação entre corpo, educação e civilização faz suscitar uma série de interrogações, melhor dizendo, de inquietações que podem trazer novos movimentos para pensarmos o homem”. 


			O ser humano é percepção, é linguagem e expressão, é movimento, ou seja, “[...] emissor ou receptor, o corpo produz sentidos continuamente e assim insere o homem, de forma ativa, no interior de dado espaço social e cultural” (LE BRETON, 2007, p. 9).


			Para Daolio (2004), as manifestações corporais humanas são geradas na dinâmica cultural, sendo expressas de modo diversificado e com significados próprios de grupos culturais específicos e seus respectivos contextos. E concordamos que “[...] os saberes construídos sobre o corpo humano são provisórios e contextualizados num dado momento histórico” (PAIVA; GOELLNER, 2008, p. 486). 


			Nesse sentido, a Educação Física é a “área de conhecimento e intervenção que lida com a cultura corporal de movimento, objetivando a melhoria qualitativa das práticas constitutivas daquela cultura, mediante referenciais científicos, filosóficos e pedagógicos” (BETTI, 2001, p. 155). Essa disciplina curricular, como parte integrante da proposta pedagógica da escola, tem a finalidade de


			[...] introduzir e integrar o aluno no âmbito da cultura corporal de movimento, visando [pela apropriação crítica dessa cultura] formar o cidadão que possa usufruir, compartilhar, produzir, reproduzir e transformar as formas culturais do exercício da motricidade humana, tais como jogos, esportes, ginásticas e práticas de aptidão física, dança e atividades rítmicas/expressivas, lutas/artes marciais e práticas alternativas (BETTI, 2004, p. 24-25).


			Destaca-se, ainda, que o ensino da cultura corporal de movimento pode contribuir, especialmente, se desenvolvido e valorizado na infância por meio dos jogos e brincadeiras. Rossi e Hunger (2012) abordam elementos da linguagem corporal que podem ser explorados na infância, como a


			[...] relação entre indivíduo(s) (o próprio sujeito, outras crianças, professores(as) etc.), objetos (bola, arco, brinquedos variados, entre tantos outros) e o ambiente. As crianças devem experimentar um amplo repertório de vivencias, com oportunidades motoras variadas, a fim de que explorem os diferentes conteúdos da cultura corporal de movimento, como jogos, brinquedos e brincadeiras; expressão corporal, comunicação não-verbal e atividades rítmicas: movimentos expressivos e interpretativos; habilidades motoras básicas: habilidades locomotoras, manipulativas e de estabilização; discriminação cenestésica: esquema e consciência corporal (bilateralidade, lateralidade, dominância lateral, equilíbrio), imagem corporal, relação do corpo com os objetos circundantes no espaço; habilidades perceptivo-motoras: visual, auditivo, tátil, olfativo e gustativo; formas geométricas/ números/alfabetização trabalhadas com o movimento corporal; criação de brinquedos etc. (ROSSI; HUNGER, 2012, p. 22).


			Ao observar esses e outros elementos em relação à construção dos currículos na Educação Infantil, observa-se que as diretrizes pedagógicas para essa etapa devem conceber “práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, científico e tecnológico” (BRASIL, 2013, p. 86). O Art. 9º das DCNEI afirma que as interações e brincadeiras devem configurar-se em experiências nas quais as crianças possam construir e apropriar-se de conhecimentos por meio de suas ações e interações com seus pares e com os adultos, o que possibilita aprendizagens, desenvolvimento e socialização (BRASIL, 2018). 


			Nista-Piccolo e Moreira (2012) mencionam que, com um trabalho direcionado à exploração do movimento e à descoberta do próprio corpo, é possível atingir a consciência corporal, ou seja, a corporeidade, em vivências que levem ao controle do movimento.


			Mediante a esses pressupostos, compreende-se que o desenvolvimento das crianças deve acontecer de forma multidimensional, rompendo com práticas pedagógicas conteudistas, mecanizadas e fragmentadas que não consideram nem o desenvolvimento e nem a criança em sua totalidade.


			Desse modo, entende-se que as intervenções no âmbito da Educação Física escolar, em especial na infância, devem promover a vivências das manifestações corporais, contribuindo para que as crianças construam sentidos e significados. Cabe, assim, valorizar a presença do brincar, do lúdico, muitas vezes, adormecido no ambiente escolar (seja nas aulas, seja no recreio), com o intuito de compreender as práticas da cultura corporal do movimento presentes em nossa sociedade.


			Jogos e brincadeiras: vivendo a ludicidade na educação infantil


			Considerando a função da educação escolar, a criança desde a mais tenra idade deve ter acesso aos conhecimentos nas formas mais desenvolvidas, pois, na medida em que ela se apropria dos conhecimentos, ela torna-se cada vez mais humanizada, ou seja, apropria-se daquilo que a própria humanidade construiu. 


			A criança, segundo Assis et al. (2015, p. 104), “assina/demarca a sua existência como autora, ao utilizar maneiras e artes de fazer, em que atribui diferentes sentidos e significados a suas práticas lúdicas”. O lúdico representado no jogo não deve ser entendido “apenas como um meio para aquisição de conteúdos, mas como um espaço-tempo que potencialize as produções culturais das crianças nas relações sociais que estabelecem entre si e com os adultos” (ASSIS et al., 2015, p. 96). 


			As atividades lúdicas incluem atividades que possibilitam momentos de prazer, entrega e integração dos envolvidos, promovendo a ludicidade que se refere à qualidade do que é lúdico, ou seja, consequência provocada pelo lúdico. O lúdico pode entrelaçar e desenvolver a criatividade, inovação, inventividade, liderança, autoestima, confiança, autoconhecimento, atuação, fascinação, imaginação, divertimento, distração, alegria, tensão, estabelecer relações com outras pessoas, pertence a dimensão do sonho, da magia, da sensibilidade, entre outras possibilidades.


			Dessa maneira, o jogo, como representação do lúdico, passa a ser “[...] forma específica de atividade, como ‘forma significante’, como função social”, ou seja, o jogo “[...] como fator cultural da vida” (HUIZINGA, 2008, p. 6). A ludicidade é compreendida nos estudos de Bacelar (2009, p. 24) “como uma experiência plena, que pode colocar o indivíduo em um estado de consciência ampliada e, consequentemente, em contato com conteúdos inconscientes de experiências passadas, restaurando-as e, em contato com o presente, anunciando possibilidades para o futuro”. 


			No estado lúdico, de acordo com Bacelar (2009, p. 25), “o ser humano está inteiro, ou seja, está vivenciando uma experiência que integra sentimento, pensamento e ação, de forma plena. Nessa perspectiva, não há separação entre esses elementos. A vivência se dá nos níveis corporal, emocional, mental e social, de forma integral e integrada”.


			Posto isso, desenvolver intervenções lúdicas na educação escolar trata-se de uma ação que corresponde ao processo de humanização das crianças em sua totalidade e ao favorecimento das significações com base na apropriação simbólica, uma vez que a ludicidade se encontra presente desde os tempos mais remotos da cultura humana. Pois a “vida social reveste-se de formas supra biológicas, que lhe conferem uma dignidade superior sob a forma de jogo, e é através deste último que a sociedade exprime sua interpretação da vida e do mundo” (HUIZINGA, 2008, p. 33). O autor continua a dizer que “não queremos com isto dizer que o jogo se transforma em cultura, e sim que em suas fases mais primitivas a cultura possui um caráter lúdico, que ela se processa segundo as formas e no ambiente do jogo” (HUIZINGA, 2008, p. 33).


			A partir dessa compreensão sobre a ludicidade na formação dos indivíduos e das sociedades, os jogos e brincadeiras podem ser considerados intervenções essenciais para o desenvolvimento das crianças, pois


			[...] alavanca o seu desenvolvimento, exercendo fundamental importância nos processos de aprendizagem. Nesse referencial teórico a brincadeira e o jogo são utilizados como sinônimos, [...] considerando a importância da brincadeira no desenvolvimento da criança, concebendo-a como sujeito social, inserida em uma determinada cultura [...]. No entanto, é fundamental a existência de uma relação entre significado e sentido que motive a ação dos docentes, de modo a aprofundarem os níveis de intencionalidade da atividade de brincadeira com as crianças, afastando-se cada vez mais do perigo de alienação dessa prática na Educação Infantil em que basta deixar brincar, dar alguns brinquedos e a criança aprenderá por si só (IZA; MELLO, 2009, p. 282-283).


			Em relação à educação infantil, observamos avanços nas últimas décadas, consolidando um campo de conhecimento científico de atuação pedagógica, em que “concebe-se a criança no tempo presente como sujeito e como produtora cultural e portadora de voz no cenário sócio e histórico em que está inserida” (ROSSI; HUNGER, 2012, p. 19).


			Especialmente na educação infantil, as instruções normativas da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) elegem as interações e brincadeiras como eixos estruturantes da prática pedagógica. Essas intervenções devem assegurar seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento, que materializam as condições para que as crianças aprendam de maneira ativa, em ambientes que as convidem a vivenciar desafios e a sentirem-se provocadas a resolvê-los, nas quais possam construir significados sobre si, os outros e o mundo. São eles: conviver, brincar, participar, explorar, expressar, conhecer-se (BRASIL, 2018).
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Pensar a Educagao Fisica na educacao infantil significa transpor a perspectiva de um
trabalho aplicado apenas no desenvolvimento das habilidades basicas de locomogao,
estabilizagao e manipulagéo, mas possibilitar a vivéncia de propostas pedagégicas que
estimulem o agir, o pensar, o sentir da crianga na condicao de agente transformador do
seu contexto social e protagonista de sua agao.

Referindo-se a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), as circunstancias do processo
de ensino-aprendizagem devem abranger os direitos de aprendizagem, de forma que
acrianga crie sentidos e significados de si, do outro e do mundo por meio de vivéncias
e de resolugao de conflitos. Dessa forma, acreditamos que o conviver, brincar, partici-
par, explorar, expressar-se e conhecer-se sao elementos que devem interagir de
maneira ltdica nas aulas da Educagao Fisica, quando do trato da educagéo infantil,
independentemente da concepgao do componente curricular a ser contemplado.
Considerando a complexidade da infancia e sua importancia no desenvolvimento
fisico, psiquico, social e emocional, os quais afetardo as demais fases do desenvolvi-
mento humano, esta obra foi elaborada por professores(as) que pesquisam sua prati-
ca e se preocupam na qualidade de suas intervengoes no “chéo da escola”. Possui
como objetivo dar subsidios ao professor(a) de Educagao Fisica, de maneira a superar
suas dificuldades e limitagoes na intervengao com a educacao infantil. Seus capitulos
perpassam desde informagoes sobre os aspectos legais, as concepgées de infancias,
praticas pedagogicas até as politicas publicas voltadas a modalidade.

E importante salientar que as atividades propostas devem ser adaptadas ao contexto
da populagao atendida e da instituicao escolar em relacao as estratégias, aos espacos,
aos materiais e aos temas emergentes.

Boa leitura!

Carla Ulasowicz
Francisco Finardi
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